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OFiCIO N° 401/2026

Sé&o Domingos/GO, 17 de setembro de 2026.

Excelentissimo Senhor

Ver. Yuster de Moira Oliveira

DD. Presidente da Camara Municipal.
Séo Domingos — GO.

Senhor Presidente,
Senhores Vereadores,

Cumprimentando-o cordialmente, encaminha-se a apreciacdo dessa Egrégia
Casa Legislativa o Projeto de Lei em anexo, que “Dispde sobre a reqularizacdo patrimonial,
desafetacdo e destinacdo de imdveis rurais municipais sem uso publico atual ou com
finalidade publica originaria descontinuada, e da outras providéncias”, para que, na forma
regimental, e em CARATER DE URGENCIA, seja submetido & soberana apreciagdo do
Plenario desta Augusta Casa de Leis.

Sem mais para 0 momento, renovamos nossos protestos de estima e distinta
consideracao.

Cordialmente,

Atl 4 ‘p
i [fU N
C I ~ i\ég! SAG Y DO
R‘a 08 721/,, WI‘I“GO\} pG

il_" EM

.\"h

“W@i@\

\

Rua das Flores, s/n, Centro, CEP 73860-000. - Sdo Domingos - Goias CNPJ: 01.068.014/0001-00




PREFEITURA DE

\I
§ s

Projeto de Lei 016/2026, de 17 de seteimbio de 2026.

Dispde sobre a regularizacdo patrimonial, desafetacéo e
destinagdo de imdéveis rurais municipais sem uso publico
atual ou com finalidade publica originaria descontinuada, e
da outras providéncias.

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE SAO DOMINGOS, faz saber que, a Camara Municipal de
Séo Domingos, Estado de Goias, aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPITULO |
DAS DISPOSICOES PRELIMINARES

Art. 1° Esta Lei dispde sobre a regularizagdo patrimonial, a desafetagdo e a
destinacéo de imobveis rurais pertencentes ao Municipio de Sdo Domingos/GO, anteriormente
destinados a implantacao, instalacdo ou funcionamento de escolas rurais, unidades publicas,
equipamentos publicos, estruturas de apoio a servigos municipais ou outras finalidades
publicas originarias que se encontrem desativadas, descontinuadas, sem utilizagdo regular ou
sem interesse publico atual devidamente demonstrado.

§ 1° A presente Lei tem por finalidade conferir tratamento juridico, administrativo e
patrimonial a iméveis municipais rurais sem uso publico atual, promovendo sua adequada
destinacéo, a racionalizagéo do patriménio publico, a regularizagcéo de situagdes consolidadas
e o atendimento ao interesse publico local.

§ 2° A aplicagdo desta Lei observara os principios da legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade, eficiéncia, interesse publico, economicidade, preservacdo do
patriménio publico, seguranga juridica, fungdo social da propriedade e motivagdo dos atos
administrativos.

Art. 2° Para os fins desta Lei, consideram-se iméveis rurais municipais sem uso
publico atual os iméveis rurais de titularidade do Municipio que tenham sido recebidos por
doagédo, cesséo, transferéncia, escritura publica, termo administrativo, lei autorizativa ou outro
instrumento juridico, com destinagdo originaria a implantagéo, instalagao ou funcionamento de
escola rural, unidade publica, equipamento publico, estrutura de apoio a servigos municipais ou
outra finalidade publica, e que nédo estejam mais sendo utilizados para a finalidade
originalmente prevista.

Art. 3° A simples desativagéo da finalidade publica originaria, a descontinuidade do
uso ou a auséncia de interesse publico atual na manutengédo do imével rural municipal ndo
gera, por si s6, direito automatico de retorno ao antigo doador, cedente, transmitente,
possuidor, ocupante ou a seus sucessores.

§ 1° A reversdo somente sera reconhecida quando houver clausula resolutiva,
clausula de reversdo, condicdo expressa, encargo juridicamente descumprido ou outra
previsdo de retorno constante do titulo originario, da escritura publica, do termo administrativo,
da matricula imobiliaria ou da lei autorizativa correspondente.

§ 2° Inexistindo fundamento juridico especifico para a reverséo, eventual
destinacdo do imével ao antigo doador, cedente, transmitente, sucessor legitimo, possuidor
atual de boa-fé ou terceiro interessado sera tratada como destinacdo ou alienacdo de bem
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publico municipal, observadas as normas constitucionais, a legislagao federal aplicavel, a Lei
Orgénica do Municipio & as disposigdes desta Lei.

Art. 4° Para os fins desta Lei, considera-se:

| — regularizagéo patrimonial: o conjunto de atos administrativos, juridicos, registrais
& técnicos destinados a identificagéo, classificacdo, desafetagdo, avaliagdo e destinacéo de
imével municipal sem uso publico atual;

Il — desafetagéo: o ato administrativo, formalizado por decreto, mediante o qual o
Poder Executivo declara que determinado imével rural municipal deixou de possuir destinagdo
especifica de uso especial vinculada a finalidade publica originaria ou a outra finalidade publica
municipal anteriormente atribuida;

iii — reversao: o retorno do imovei ao antigo doador, cedente, transmitente ou a
seus sucessores, quando houver previsdo expressa no titulo origindrio ou quando
juridicamente caracterizado o descumprimento de encargo que autorize tal providéncia;

IV — alienacédo direta onerosa: a transferéncia da propriedade de imével publico
municipal a interessado determinado, mediante pagamento do valor apurado em avaliagéo,
quando admitida pela legislacédo aplicavel e justificada como medida de regularizagéo
patrimonial de situagdo concreta compativel com o interesse publico;

V — possuidor atual de boa-fé: a pessoa fisica ou juridica que exer¢a posse ou
ocupacgao consolidada, pacifica e sem oposigéo relevante sobre o imével, com utilizagado direta,
produtiva, social, comunitaria, familiar ou compativel com a funcédo social da area;

VI — antigo doador, cedente ou transmitente: a pessoa fisica ou juridica que,
conforme documento idéneo, tenha transferido o imével ou area ao Municipio para
implantagdo, instalacdo ou funcionamento de escola rural, unidade publica, equipamento
publico, estrutura de apoio a servicos municipais ou outra finalidade publica originaria;

VIl — sucessor legitimo: aquele que comprovar, por meio admitido em direito, a
sucessao juridica do antigo doador, cedente ou transmitente.

CAPITULO Il
DA INSTAURAGAO E INSTRUGAO DO PROCEDIMENTO

Art. 5° O procedimento de regularizagéo patrimonial e destinagdo dos imoéveis
abrangidos por esta Lei podera ser instaurado de oficio pelo Poder Executivo ou mediante
provocagéo de interessado.

§ 1° Poderéo provocar a instauragdo do procedimento o antigo doador, cedente,
transmitente, sucessor legitimo, possuidor atual de boa-fé, ocupante, associagdo comunitaria,
entidade local, 6rgédo publico ou qualquer interessado que demonstre relagéo juridica ou fatica
com o imével.

§ 2° A provocagao do interessado nao gera, por si so, direito subjetivo a aquisicao,
recebimento, uso, preferéncia, retomada ou permanéncia no imével, servindo como
requerimento para analise administrativa da situacao juridica, patrimonial e funcional da area.
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§ 3° O Poder Executivo podera indeferir, mediante decisédo motivada, requerimentos
manifestamente incompativeis com a titularidade municipal do imével, com o interesse publico,
a legislagéo aplicavel ou com a finalidade desta Lei.

Art. 6° O procedimento administrativo sera individualizado por imével e instruido de
forma simplificada, observada a natureza do caso concreto.

§ 1° Para a pratica dos atos de destinagéo previstos nesta Lei, deverdo constar do
procedimento, quando aplicavel:

| = documento que comprove ou indique a titularidade municipal do imével;

Il — titulo originario de aquisicdo, quando existente ou localizado nos arquivos
municipais;

Il - informagées minimas de identificagdo do imoével, inclusive localizagédo,
denominagéo da antiga escola rural, unidade publica, equipamento publico, estrutura de apoio,
matricula, transcrigéo, confrontagdes ou outros elementos disponiveis;

IV — manifestagdo da secretaria ou 6rgdo municipal competente quanto a
desativagédo, descontinuidade, auséncia de utilizagdo regular ou inexisténcia de interesse
publico atual ou previsivel na manutengéo do imével para a finalidade publica originaria ou para
outra finalidade administrativa;

V - avaliagdo prévia do imével, quando houver alienagéo, doagdo com encargo,
concesséao onerosa, permuta ou outra destinagdo com repercussdo econémica,

V| — parecer juridico, quando houver reconhecimento de reverséo, alienagéo direta,
alienagcdo mediante procedimento competitivo, concesséo de direito real de uso, doagédo com
encargo ou outro ato de disposi¢céo patrimonial;

VIl - decisdo motivada do Chefe do Poder Executivo ou da autoridade competente.

§ 2° A auséncia de documento antigo nos arquivos municipais ndo impedira a
tramitagdo do procedimento, desde que a situagao juridica do imével possa ser esclarecida por
outros meios admitidos em direito.

§ 3° A instrucao do procedimento devera ser proporcional a complexidade da
destinacéo pretendida, evitando-se exigéncias meramente formais que ndo contribuam para a
seguranca juridica da decisdo administrativa.

CAPITULO 1lI
DA DESAFETACAO

Art. 7° Verificada a desativagéo, descontinuidade, auséncia de utilizagéo regular ou
inexisténcia de interesse publico atual na manutengé&o do imével rural municipal como bem de
uso especial vinculado a finalidade publica originaria, fica o Poder Executivo autorizado a
promover sua desafetacdo por decreto.

§ 1° O decreto de desafetagéo individualizara o imével, sempre que possivel,
mediante indica¢do da matricula, transcrigéo, localizagdo, denominagéo da antiga escola rural,
unidade publica, equipamento publico, estrutura de apoio ou outros elementos suficientes a sua
identificagéo;
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§ 2° A desafetagdo converterda o imével em bem dominical, sem prejuizo da
possibilidade de sua posterior utilizagéo em outra finalidade publica, caso sobrevenha interesse
administrativo devidamente justificado;

§ 3° A desafetagdo nado implicara autorizagdo automatica para transferéncia do
imoével a terceiros, devendo a destinagdo observar as condigdes previstas nesta Lei, na
legisiagdo federal aplicavel, na Lei Organica do Municipio € no respectivo procedimento
administrativo.

Art. 8° Nao poderéo ser desafetados ou destinados com fundamento nesta Lei os
iméveis que, no momento da analise administrativa, sejam necessarios ao funcionamento de
servigcos publicos municipais, estejam vinculados a obrigagéo legal, judicial, ambiental ou
administrativa incompativel com a destinagéo pretendida, ou estejam situados em areas cuja
alienagéo, concessao, permisséo ou doagdo seja vedada pela Lei Orgénica do Municipio ou
por iegisiagdo especifica.

CAPITULO IV
DAS FORMAS DE DESTINACAO

Art. 9° Ap6s a analise administrativa e, quando cabivel, a desafetagdo do imoével, o
Poder Executivo podera adotar uma das seguintes formas de destinagéo:

| — manutengé@o do imoével no patriménio municipal, para uso futuro ou finalidade
publica diversa;

Il — reconhecimento de reverséo ao antigo doador, cedente, transmitente ou a seus
sucessores legitimos, quando juridicamente comprovada;

IIl = concesséo de direito real de uso;
IV — cessdo, permissao ou autorizagéo de uso;
V - alienagdo onerosa mediante procedimento competitivo;

VI - alienagdo direta onerosa para fins de regularizagdo patrimonial, quando
admitida pela legislacéo aplicavel e atendidos os requisitos desta Lei;

VIl — doagdo com encargo, em carater excepcional, quando presente interesse
publico concreto, finalidade publica ou social e observadas as exigéncias legais.

§ 1° Para os fins do art. 18 da Lei Organica do Municipio de S&do Domingos/GO,
esta Lei constitui autorizagéo legislativa geral e prévia para a destinagéo, concesséo, alienagéo
onerosa, alienagdo direta onerosa, doagdo com encargo ou demais formas de regularizagéo
patrimonial dos imdveis rurais municipais nela abrangidos, desde que atendidos, em cada
caso, os requisitos previstos nesta Lei, na legislacao federal aplicavel e no respectivo processo
administrativo.

§ 2° A autorizagéo legislativa prevista no § 1° deste artigo ndo dispensa a
individualizagdo do imével, a prévia desafetacdo quando cabivel, a avaliacao, a demonstragdo
de interesse publico, o parecer juridico e a decisdo administrativa motivada.

Art. 10. A escolha da forma de destinagdo devera considerar, conforme o caso:
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| — a titularidade municipal do imével;

[l — a existéncia ou inexisténcia de clausula de reversdo, condigdo resolutiva ou
encargo no titulo originario;

IIl - a existéncia de posse ou ocupagao consolidada;
IV — a utilidade publica atual ou futura da area;

V - a finalidade social, comunitaria, produtiva, ambiental, educacional, cultural ou
administrativa da destinagéo pretendida;

VI — o interesse publico na regularizagdo patrimonial;
VIl — a preservacédo do valor econdmico do patriménio publico;

VIII — a compatibilidade da medida com a legislagdo federal aplicavel e com a Lei
Organica do Municipio.

CAPITULO V
DA REVERSAO JURIDICAMENTE COMPROVADA

Art. 11. A reverséo de imével ao antigo doador, cedente, transmitente ou a seus
sucessores legitimos somente podera ser reconhecida quando comprovada a existéncia de
clausula resolutiva, clausula de reversdo, condicdo expressa, encargo juridicamente
descumprido ou previsdo equivalente constante do titulo originario, escritura publica, termo
administrativo, matricula imobiliaria ou lei autorizativa correspondente.

§ 1° O reconhecimento da reversao dependera de decisdo administrativa motivada,
precedida de parecer juridico.

§ 2° Havendo duvida relevante quanto ao direito de reversdo, a titularidade dos
sucessores, a validade do titulo originario ou a situagéo registral do imével, o Municipio podera
condicionar a providéncia a prévia regularizagdo documental, registral ou judicial cabivel.

§ 3° O reconhecimento da reversdo ndo podera ser utilizado para formalizar
transferéncia patrimonial sem previséo juridica originaria ou sem demonstragéo do implemento
da condi¢do que autorize o retorno do imével.

CAPITULO VI
DA ALIENAGAO DIRETA ONEROSA PARA FINS DE REGULARIZAGAO PATRIMONIAL

Art. 12. Inexistindo fundamento juridico para reverséo, podera o Poder Executivo,
apés a desafetacdo do imoével e mediante processo administrativo préprio, autorizar a
alienacéo direta e onerosa de imével rural municipal abrangido por esta Lei ao possuidor atual
de boa-fé, ao antigo doador, cedente ou transmitente, ou a seus sucessores legitimos,
exclusivamente para fins de regularizagéo patrimonial de situagdo concreta compativel com o
interesse publico.

§ 1° A alienagéo direta onerosa prevista no caput somente podera ser autorizada
quando houver enquadramento da situacdo em hipétese de regularizagdo fundiaria ou
patrimonial admitida pela legislagdo federal aplicavel, situag&o consolidada, inviabilidade
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pratica de competicdo, ocupagdo de boa-fé, interesse publico devidamente justificado na
regularizagao ou outra hipbtese legal que autorize a transferéncia direta de imdvel publico.

§ 2° A alienacdo direta onerosa n&o terd como fundamento principal a antiga
doagao ou transferéncia da area ao Municipio, mas a desafetacdo de imével sem uso publico
atual, a regularizagéo patrimonial de situacdo concreta, a preservagéo do interesse publico, a
avaliagao econdmica do bem & a compatibilidade da medida com a legislagéo aplicavel.

§ 3° A alienacéo direta onerosa ndo constitui direito automatico do interessado,

devendo ser precedida de analise administrativa individualizada, parecer juridico e decis&o
motivada.

Art. 13. A alienagdo direta onerosa somente poderda ser autorizada quando
comprovados, cumulativamente, os seguintes requisitos:

| — titularidade municipal do imével ou demonstragdo suficiente de que a éarea
integra o patriménio publico municipal;

Il - desativagdo, descontinuidade, auséncia de utilizacdo regular ou perda de
interesse publico atual quanto a finalidade publica originaria anteriormente vinculada ao imével;

Il — inexisténcia de interesse publico atual ou previsivel na manutengédo da area
para a finalidade publica originaria, para outro servico publico municipal ou para outra
finalidade administrativa relevante;

IV — prévia desafetacéo do imével por decreto;

V - identificagéo do interessado e demonstracdo de sua condigéo de possuidor
atual de boa-fé, antigo doador, cedente, transmitente ou sucessor legitimo;

VI — demonstracdo de ocupacdo consolidada, pacifica e de boa-fé, quando a
alienacéo direta for requerida por possuidor atual;

VIl = comprovacao do vinculo juridico origindrio com a area, quando a alienagéo
direta for requerida por antigo doador, cedente, transmitente ou sucessor legitimo;

VIl - inexisténcia de litigio dominial ou possessoério relevante que recomende a
adogéo de procedimento competitivo ou a prévia solucao judicial,

IX — inexisténcia de impedimento ambiental, urbanistico, administrativo, registral ou
judicial incompativel com a alienagao;

X — avaliagcéo prévia do imével,

Xl — pagamento do valor apurado em avaliagdo, na forma definida no ato
autorizativo ou em regulamento;

XII — manifestagéo do setor municipal competente;
XIII = parecer juridico conclusivo;

XIV - decisdo administrativa motivada, demonstrando a conveniéncia da
regularizagdo patrimonial e a compatibilidade da medida com o interesse publico.
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§ 1°0 pagamento poderd ser realizado a vista ou parceladamente, conforme
regulamentacao do Poder Executivo, desde que preservado o valor econdmico do imbvel e
estabelecidas garantias minimas de adimplemento.

§ 2° A transferéncia da propriedade somente sera formalizada ap6s o pagamento
integral do prego, salvo se o instrumento estabelecer garantia suficiente, clausula resolutiva,
reserva de dominio, condigao suspensiva ou outra cautela juridica admitida em direito.

§ 3° As despesas cartorarias, registrais, tributarias, georreferenciamento,
certificagdes, certiddes e demais custos necessarios a regularizagéo e transferéncia do imével
correrao por conta do adquirente, salvo disposi¢gdo expressa e motivada em sentido diverso.

Art. 14. Quando se tratar de possuidor atual de boa-fé, a alienagdo direta onerosa
exigira a demonstragdo de que a ocupacgéo possui carater consolidado e finalidade compativel
com o interesse publico iocai.

§ 1° Para os fins deste artigo, poderéo ser considerados elementos indicativos de
ocupagao consolidada:

| — tempo de ocupagéo;

Il — exploragao direta, produtiva, familiar, social ou comunitaria da area;

Il — existéncia de benfeitorias;

IV — auséncia de oposigao administrativa relevante;

V — reconhecimento comunitario da ocupagao;

VI — inexisténcia de disputa possesséria relevante;

VIl — compatibilidade ambiental e territorial do uso.

§ 2° A posse sobre bem publico ndo gera aquisi¢éo por usucapido, servindo apenas
como elemento de analise para eventual regularizagéo patrimonial, nos termos desta Lei e da
legislagao aplicavel.

Art. 15. Quando se tratar de antigo doador, cedente, transmitente ou sucessor
legitimo, a alienacéo direta onerosa somente podera ser admitida quando demonstrado o

vinculo originario com a area e a conveniéncia administrativa da regularizagao patrimonial.

§ 1° A condicdo de antigo doador, cedente, transmitente ou sucessor ndo gera,
isoladamente, direito subjetivo a aquisicédo direta do imével.

§ 2° A alienagdo direta ao antigo doador, cedente, transmitente ou sucessor
legitimo sera preferencialmente admitida quando:

| — o interessado também for possuidor atual de boa-fé da area;
Il — o imével estiver desocupado ou sob posse direta do Municipio;

Il = ndo houver terceiro possuidor de boa-fé com situa¢do consolidada;
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IV — a destinagéo pretendida for compativel com o interesse publico, com a funcdo
ocial da area e com a regularizagao patrimonial do imovel;

o

V — a medida se revelar mais adequada e econémica ao Municipio do que a
manutengao do imovel sem uso publico ou a adogéo de outro procedimento de destinagéo.

Art. 16. Havendo mais de um interessado apto & aquisigdo direta, conflito entre
antigo doador, sucessores, possuidor ou terceiros, duvida relevante quanto a legitimidade do
requerente, ou risco de favorecimento pessoal, o Municipio podera adotar procedimento
competitivo, leildo ou outra forma de selegdo compativel com a legislagdo aplicavel.

§ 1° Na hipétese de conflito entre possuidor atual de boa-fé e antigo doador ou
sucessor legitimo, a Administragcéo devera decidir motivadamente, considerando a situagdo
possessoéria consolidada, o vinculo juridico originario, a fungdo social da area, a finalidade
pretendida, o interesse pubiico e a seguranga juridica.

§ 2° Quando néo for possivel justificar a alienagéo direta de forma segura, a
destinagédo devera ocorrer preferencialmente por procedimento competitivo ou por concesséo
de direito real de uso, conforme o caso.

Art. 17. A alienacéo direta onerosa prevista nesta Lei devera ser formalizada por
escritura publica ou instrumento juridicamente adequado, com posterior registro no Cartério de
Registro de Imoveis competente.

Paragrafo unico. O instrumento de alienagdo podera conter, conforme o caso,
clausula resolutiva, condicdo de destinacéo, vedacéo temporaria de transferéncia, obrigacédo de
regularizacdo ambiental, compromisso de uso produtivo ou social e outras cautelas
necessarias a preservagao do interesse publico.

CAPITULO VI
DA ALIENAGAO MEDIANTE PROCEDIMENTO COMPETITIVO

Art. 18. Quando nao estiverem presentes os requisitos da alienagéo direta onerosa,
ou quando o procedimento competitivo se revelar mais adequado ao interesse publico, o imével
podera ser alienado mediante procedimento competitivo, observada a legislagéo federal
aplicavel.

§ 1° A alienagao dependera de justificativa de interesse publico, avaliagéo prévia e
procedimento legal cabivel, considerando-se a autorizagéo legislativa geral conferida por esta
Lei, sem prejuizo de autorizagdo especifica quando exigida em razdo das peculiaridades do
caso concreto.

§ 2° O antigo doador, cedente, transmitente, sucessor legitimo, possuidor ou
ocupante podera participar do procedimento competitivo em igualdade de condigdes com os
demais interessados, ressalvadas as hip6teses de preferéncia ou regularizagéo direta
expressamente admitidas pela legislagéo aplicavel.

CAPITULO VI

DA CONCESSAO DE DIREITO REAL DE USO, CESSAO, PERMISSAO OU AUTORIZAGAO
DE USO
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Art. 19. O Municipio podera, preferencialmente a venda ou a doagdo, outorgar
concessao de direito real de uso de imével abrangido por esta Lei, quando a manutengdo do
dominio municipal se revelar mais adequada ao interesse publico.

§ 1° A concesséo de direito real de uso podera ser gratuita ou onerosa, conforme a
finalidade, a natureza do beneficiario, o interesse publico envolvido e a legislagdo aplicavel.

§ 2° O instrumento de concess&o estabelecera finalidade, prazo, obrigagdes do
concessionario, responsabilidades pela conservacdo, vedagdo de desvio de finalidade,
condi¢des de retomada e cladusula de reversdo ao Municipio.

§ 3° O descumprimento das condi¢gdes pactuadas autorizara a revogacgéo, rescisdo
ou retomada do imével, assegurado o devido processo administrativo.

Art. 20. A cessdo, permissdo ou autorizacdo de uso podera ser adotada para
situacbes especificas, transitérias, comunitérias, administrativas ou de interesse publico local,
conforme a natureza do imével e da finalidade pretendida.

CAPITULO IX
DA DOAGAO COM ENCARGO

Art. 21. A doacédo com encargo de imével abrangido por esta Lei somente podera
ser admitida em carater excepcional, mediante justificativa especifica de interesse publico,
avaliacéo prévia do imével, definicdo objetiva do encargo, prazo para cumprimento, fiscalizacéo
pelo Municipio e clausula de reverséo ao patriménio municipal em caso de descumprimento.

§ 1° A doagéo com encargo n&o podera ser utilizada como forma de favorecimento
pessoal ou de simples restituicdo histérica do imével, devendo estar vinculada a finalidade
publica, social, comunitaria, educacional, cultural, ambiental, produtiva ou de interesse coletivo
claramente demonstrada.

§ 2° O instrumento de doagédo com encargo devera conter, obrigatoriamente, os
encargos do donatario, o prazo de cumprimento, as condigdes de fiscalizagéo e a clausula de
reversao ao Municipio.

CAPITULO X
DAS VEDAGOES E CAUTELAS

Art. 22. E vedada a destinagéo de imével abrangido por esta Lei quando:

| — houver interesse publico atual ou previsivel na manutengéo do imével para a
finalidade publica originaria, para outro servico publico municipal ou para outra finalidade

administrativa relevante;

Il = ndo houver elementos minimos para identificagdo do imével ou de sua
titularidade municipal;

Il = a medida caracterizar favorecimento pessoal incompativel com os principios da
Administragcéo Publica;

IV - houver litigio possessério ou dominial relevante que recomende a prévia
solugdo administrativa ou judicial;
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V — a area estiver vinculada a obrigacéo legal, judicial, ambiental ou administrativa
incompativel com a destinacdo pretendida;

VI - o interessado estiver legalmente impedido de contratar com o Municipio;

VIl = o imbvel estiver situado em é&rea cuja alienagdo, doagdo, concesséo,
permissdo ou loteamento seja vedado pela Lei Orgénica do Municipio ou por legislagéo
especifica.

Art. 23. Os atos praticados com fundamento nesta Lei deverdo ser motivados e
registrados em processo administrativo proprio, ainda que simplificado, com juntada dos
documentos essenciais a seguranga juridica da medida.

Art. 24. Deverao ser publicados o decreto de desafetacdo e o extrato do ato final de
destinagao do imovei, sem prejuizo de outras formas de pubiicidade exigidas peia iegisiagao
aplicavel.

CAPITULO XI
DAS DISPOSIGOES FINAIS

Art. 25. O Poder Executivo podera regulamentar esta Lei por decreto,
especiaimenie quanto ao fiuxo administrativo, modeios de requerimento, critérios de avaiiagao,
forma de pagamento, parcelamento, documentos complementares, instrumentos de
formalizacdo e demais providéncias necessarias a sua execugao.

Art. 26. Para fins de avaliagéo e alienagéo dos iméveis abrangidos por esta Lei, o
valor devera observar as condi¢cdes reais da area, especialmente o valor da terra nua, sua
natureza rural, localizacdo, acesso, dimenséo, estado de conservagéo, restricées ambientais,
administrativas ou registrais, custos necessarios a regularizagdo e benfeitorias
comprovadamente realizadas pelo interessado, desde que nado custeadas pelo Municipio,
vedada a fixagdo de valor simbélico ou manifestamente incompativel com o valor justificavel do
bem.

Art. 27. Os casos omissos serdo resolvidos pelo Poder Executivo, mediante decisdo
motivada, observada a legislagédo aplicavel e precedida de parecer juridico quando envolver ato
de disposicéo patrimonial.

Art. 28. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicagéo.

Gabinete do Prefeito Municipal de Sdo Domingos, aos 17 dias do més de setembro
de 2026.
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CARDOSO DOS  Por GILVANIR CARDOSO
DOS REIS:01543051111

REIS‘01 54305111 Dpados: 2026.09.17
14:30:11 -03'00'
Gllvamr Cardoso dos Reis

Prefeito Municipal

Rua das Flores, s/n, Centro, CEP 73860-000. - Sdo Domingos - Goias CNPJ: 01.068.014/0001-00




PREFEITURA DE

A
: S
@ 907

ADM: 20252028 TEMPO DE NOVAS CONQUISTAS

JUSTIFICATIVA

Senhor Presidente,
Senhores Vereadores,

Submete-se a elevada apreciacdo dessa Egrégia Camara Municipal o
presente Projeto de Lei, que dispde sobre a regularizagdo patrimonial, desafetacdo e
destinagdo de iméveis rurais municipais sem uso publico atual ou com finalidade publica
originaria descontinuada, estabelecendo procedimento juridico e administrativo destinado a
adequada gestdo de bens pertencentes ao patriménio do Municipio de Sdo Domingos/GO.

A proposicédo decorre da necessidade de conferir tratamento normativo
seguro a imdbveis rurais que, ac longo dos anos, foram recebidos peloc Municipic por doagéo,
cessdo, transferéncia, escritura publica, termo administrativo, lei autorizativa ou outro
instrumento juridico, com a finalidade de implantacao, instalagédo ou funcionamento de escolas
rurais, unidades publicas, equipamentos publicos, estruturas de apoio a servigcos municipais ou
outras finalidades publicas originarias. Com o passar do tempo, algumas dessas estruturas
deixaram de funcionar ou perderam sua utilidade publica imediata, seja pela reorganizagéo dos
servicos publicos municipais, pela alteracdo das demandas locais, por dificuldades
operacionais, pela substituicdo da estrutura por outro equipamento publico ou pelo
desaparecimento do interesse pubiico atuai na manutengao da finaiidade originaria.

Embora tais finalidades publicas originarias tenham sido desativadas,
descontinuadas ou perdido utilidade publica atual, os respectivos iméveis permaneceram
vinculados ao patriménio municipal, muitas vezes sem utilizagdo publica efetiva, sem
destinacdo administrativa atual ou com situagdes faticas consolidadas no meio rural. Essa
realidade imp&e ao Poder Publico o dever de disciplinar, com prudéncia e transparéncia, a
forma de identificagcdo, desafetacéo, regularizagéo e destinacdo desses bens, evitando
abandono patrimonial, inseguranga juridica, ocupagfes irregulares, conflitos possessérios e
perda de utilidade social das areas.

O Projeto de Lei ndo tem por finalidade promover devolu¢do automatica de
iméveis a antigos doadores, cedentes, transmitentes, ocupantes ou sucessores. Ao contrario, a
proposta parte da premissa juridica de que a simples desativacdo da finalidade publica
originaria, a descontinuidade do uso ou a auséncia de interesse publico atual na manutencéo
do imoével rural municipal ndo gera, por si s6, direito de retorno do imével ao particular. A
reversdo somente podera ser reconhecida quando houver clausula resolutiva, clausula de
reversdo, condicdo expressa, encargo juridicamente descumprido ou previsdo equivalente
constante do titulo originario, da escritura publica, do termo administrativo, da matricula
imobiliaria ou da lei autorizativa correspondente.

Inexistindo fundamento juridico especifico para reversdo, a destinagéo do
imével devera observar o regime préprio dos bens publicos municipais, sendo tratada como
medida de regularizagdo patrimonial, concessé@o de uso, alienagdo, doagdo com encargo ou
outra forma legalmente admitida, sempre condicionada ao interesse publico, a avaliagéo prévia,
a motivagdo administrativa e a compatibiiidade com a iegisiagao apiicavei.

A proposta também autoriza que a desafetagdo dos imbveis seja realizada
por decreto do Poder Executivo, apés analise do caso concreto, quando verificada a
desativacédo, descontinuidade, auséncia de utilizagdo regular ou inexisténcia de interesse
publico atual na manutengé@o da area como bem de uso especial vinculado a finalidade publica
originaria. A desafetagdo, contudo, ndo implicara transferéncia automatica do imével a
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terceiros, constituindo apenas etapa administrativa necessaria para viabilizar sua futura
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destinagao, conforme os requisitos previstos na lei € no respectivo processo administrativo.

Outro ponto relevante da proposi¢éo € a previséo de alienagéo direta onerosa
para fins de regularizagdo patrimonial. Essa hipétese nédo se fundamenta na simples
circunstancia de ter havido doagdo pretérita ao Municipio, mas sim na existéncia de imdvel
rural municipal sem uso publico atual, na necessidade de regularizacéo de situagdo concreta,
na preservagéo do interesse publico, na avaliagdo econémica do bem e na compatibilidade da
medida com a legislacéo federal aplicavel.

A alienagéo direta onerosa, quando cabivel, ndo constituira direito automatico
do interessado. Ao contrario, dependera da comprovagdo de requisitos objetivos, tais como
titularidade municipal, desativagédo, descontinuidade ou auséncia de uso publico atual do
imével, inexisténcia de interesse publico atual ou previsivel na manutengdo da area para a
finalidade publica originaria ou para outro servigo publico municipal, prévia desafetagao,
identificag@o do interessado, demonstragao de posse consolidada de boa-fé ou vincuio juridico
originario com a éarea, inexisténcia de litigio relevante, auséncia de impedimentos ambientais,
administrativos, registrais ou judiciais, avaliagdo prévia, pagamento do valor apurado,
manifestagédo do setor competente, parecer juridico e decisdo administrativa motivada.

A medida, portanto, busca equilibrar dois interesses relevantes: de um lado, a
protecdo do patriménio publico municipal; de outro, a necessidade de regularizar situagdes
concretas consolidadas, especialmente em &reas rurais que perderam sua fungéo publica
originaria e ndo possuem perspectiva de reutilizag&o educacional ou administrativa.

A proposta também preserva alternativas juridicamente mais conservadoras,
como a manutengdo do imével no patriménio municipal, a concesséo de direito real de uso, a
cessdo, permissdo ou autorizagdo de uso, a alienagdo mediante procedimento competitivo e,
excepcionalmente, a doagdo com encargo. Dessa forma, o Poder Executivo ndo ficara
vinculado a uma Unica solugéo, podendo adotar, em cada caso, a medida mais adequada ao
interesse publico.

A concessao de direito reail de uso & especialimente valorizada no projeto, por
permitir que o Municipio preserve o dominio do imével e, ao mesmo tempo, autorize sua
utilizacdo para finalidade publica, social, comunitaria, produtiva, cultural, ambiental ou de
interesse local. J& a doagédo com encargo somente sera admitida em carater excepcional,
mediante justificativa especifica, avaliagdo prévia, definicdo objetiva do encargo, prazo para
cumprimento, fiscalizagdo pelo Municipio e clausula de reversdo ao patriménio municipal em
caso de descumprimento.

O projeto ainda estabelece cautelas importantes para evitar favorecimento
pessoal, transferéncia irregular de patriménio publico ou destinagdo incompativel com a
legalidade. Fica vedada a destinagdo de imével quando houver interesse publico atual na
manuten¢do da area, auséncia de elementos minimos de identificacéo ou titularidade, litigio
possessoério ou dominial relevante, impedimento ambiental, administrativo, registral ou judicial,
ou quando o interessado estiver legalmente impedido de contratar com o Municipio.

Também se prevé que a propria lei constituira autorizacéo legislativa geral e
prévia para as formas de destinagéo nela disciplinadas, nos termos da Lei Organica Municipal,
sem dispensar, em cada caso concreto, a individualizagdo do imével, a prévia desafetacéo
quando cabivel, a avaliagdo, a demonstragdo do interesse publico, o parecer juridico e a
decisdo administrativa motivada. Havendo duvida juridica relevante, impedimento registral,
exigéncia de 6rgdo de controle ou recomendacgéo da Procuradoria Juridica, o Poder Executivo
podera submeter @ Camara Municipal autorizagdo legislativa especifica para determinado
imével ou operagao patrimonial.
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Desse modo, a proposicéo ndo busca fragilizar o controle legislativo nem
reduzir a protegéo do patrimdnio publico. Ao contrério, pretende estabelecer um marco
normativo claro, objetivo e seguro para que o Municipio possa lidar com iméveis rurais sem uso
publico atual, evitando solugdes informais, casuisticas ou juridicamente vulneraveis.

A aprovagao do presente Projeto de Lei permitird ao Municipio de Sé&o
Domingos/GO organizar seu patriménio, regularizar situacdes consolidadas, dar fungéo social a
areas sem utilizagéo publica, prevenir conflitos, preservar o interesse coletivo e assegurar que
qualquer destinagéo de imével publico ocorra mediante procedimento administrativo, avaliagéo,
motivagao e observancia da legislagao aplicavel.

Por tais razdes, considerando a relevancia da matéria e o interesse publico
envolvido, solicita-se a apreciagdo e aprovagéo do presente Projeto de Lei, em carater de
urgéncia, nos termos regimentais.

Gabinete do Prefeito Municipal de Sdo Domingos, aos 17 dias do més de
setembro de 2026.
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